Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 2ª Vara Cível

Juiz: Mário Cunha Olinto Filho
Processo nº 0020706-71.2011.8.19.0209
ANTONIO MARCOS DA COSTA GALLO, devidamente qualificado na inicial de fls.02/07 interpôs a presente AÇÃO INDENIZATÓRIA em face de LIGADOZ EM DESCONTOS LTDA e HELIPROL TAXI AÉREO LTDA. Relata o autor que teria pago por uma passeio de helicóptero que não se realizou. Pede a procedência do pedido. Junta os documentos de fls.08/18. Contestação ofertada pela primeira ré às fls.31/48 sustentando que a ausência de prova do contato do autor com a ré para solucionar a questão. Pede a improcedência do pedido. Junta os documentos de fls.50/76. Réplica às fls.80/82. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de demanda na qual o autor alega que comprou em passeio de helicóptero que acabou por não se realizar, recebendo de volta apenas parte do valor pago. Não é controvertido o fato. Ambas as rés são responsáveis perante o autor, dentro do risco do empreendimento conjunto (artigos 7º e 14, do CDC). A primeira lucra com a venda de pacotes e a segunda ré opera os voos ofertados. A oferta vincula o fabricante/fornecedor, nos termos do artigo 30, do CDC. É evidente que, se fosse informada a dificuldade ou até a impossibilidade de se voar, não haveria contratação. Chama a atenção o fato de que, mesmo sendo incontroversa a falta do serviço contratado, que a primeira ré só tenha ressarcido parte do valor pago, em arrepio ao que consta no artigo 20, do CDC. Cabe o pagamento da diferença, de forma simples, já que a cobrança inicial não foi indevida. Houve, sim, inadimplência. Eventuais fatos referentes a problemas no helicóptero ou de organização dos passeios são considerados fatos fortuitos internos, não oponíveis ao consumidor. Houve o fato do serviço (artigo 14, do CDC) a gerar um dano moral, já que o consumidor é tratado de forma enganosa, o que dá ensejo a um sentimento de revolta e impotência (diante da ausência de solução), causando abalo psíquico, que merece indenização (artigos 186 e 927, do CC). Embora não se trate de fato de pequena importância, é certo que não há demonstração de intensos prejuízos ou repercussões. Isso há de ser levado em conta, observado o princípio da razoabilidade, na fixação do valor indenizatório. O valor pleiteado é absurdo. PELO EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para CONDENAR as rés solidariamente a indenizar a autor por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), com juros da citação e correção a contar da presente, que fluirão até o efetivo pagamento. Condeno ainda as rés solidariamente a ressarcir de forma simples o valor de R$ 202,05 (duzentos e dois reais e cinco centavos), com juros da citação e correção da data do desembolso. Custas e honorários, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, pelas rés, ante a sucumbência mínima do autor. No trânsito em julgado, e em não havendo outras manifestações em 90 dias, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. ANTONIO.
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